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“Art. 1o  ...............................................................................................

§1o ...................................................................................................
..........................................................................................................

VIII - 15% nas saídas internas de óleo diesel;
........................................................................................................
..........................................................................................................

Art. 2o ..............................................................................................
.........................................................................................................

VI - as operações realizadas, até 31 de dezembro de 2015, com 
a aquisição de óleo diesel pelas empresas de transporte coletivo 
urbano de passageiros, com itinerário fixo municipal, classificadas 
no Código 4921-3/01 da Classificação Nacional de Atividades 
Econômicas - CNAE. Esta isenção é limitada à quantidade de óleo 
diesel utilizada por unidade de empresa no exercício de 2013, na 
conformidade do §2o deste artigo e do Regulamento.

§1o O trânsito dos produtos indicados neste artigo é acobertado 
por documentos fiscais previstos na legislação tributária.

§2o A obtenção do benefício de que trata o inciso IV do caput deste 
artigo é precedida de:

I - Termo de Acordo de Regime Especial - TAR, firmado com a 
Secretaria da Fazenda;

II - abatimento, no preço praticado pelo fornecedor do óleo diesel, 
do valor do correspondente ICMS incentivado;
  
III - comprovação:

a) do abatimento correspondente à isenção do ICMS nas planilhas 
de custo das concessionárias de transporte coletivo urbano, com 
a demonstração do seu efetivo reflexo na redução das tarifas 
praticadas;

b) de que a empresa de transporte de passageiros:

1. possua capacidade de tancagem para armazenar o óleo diesel;

2. esteja autorizada pela Agência Nacional do Petróleo, Gás Natural 
e Biocombustíveis - ANP.
..................................................................................................”(NR)

Art. 2o Esta Medida Provisória entra em vigor noventa dias a partir 
da data de sua publicação.

Art. 3o É revogado o parágrafo único do art. 2o da Lei 1.303, de 20 
de março de 2002.

Palácio Araguaia, em Palmas, aos 4 dias do mês de julho de 2014; 
193o da Independência, 126o da República e 26o do Estado.

SANDOVAL CARDOSO
Governador do Estado

dECRETO NO 5.079, dE 4 dE juLhO dE 2014.

Altera o Decreto 4.712, de 28 de dezembro de 2012, que 
declara de utilidade pública, para fins de desapropriação, 
as áreas de terras rurais que especifica, e adota outra 
providência.

O GOVERNAdOR dO ESTAdO dO TOCANTINS, no uso da 
atribuição que lhe confere o art. 40, inciso II, da Constituição do Estado, 

D E C R E T A:

Art. 1o São revogados os incisos I, II e IV do art. 1o do Decreto 
4.712, de 28 de dezembro de 2012. 

Art. 2o Incumbe à Procuradoria-Geral do Estado e à Companhia 
Imobiliária do Estado do Tocantins - TerraPalmas adotar as providências 
necessárias ao cumprimento deste Decreto.

Art. 3o Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Palácio Araguaia, em Palmas, aos 4 dias do mês de julho de 2014; 
193o da Independência, 126o da República e 26o do Estado.

SANDOVAL CARDOSO
Governador do Estado

Rosanna Medeiros Ferreira Albuquerque
Procuradora-Geral do Estado 

Renan de Arimatéa Pereira
Secretário-Chefe da Casa Civil

dECRETO NO 5.080, dE 4 dE juLhO dE 2014.

Altera o Decreto 4.876, de 29 de agosto de 2013, que fixa 
os Índices de Participação dos Municípios no ICMS para 
o exercício financeiro de 2014.

O GOVERNAdOR dO ESTAdO dO TOCANTINS, no uso da 
atribuição que lhe confere o art. 40, inciso II, da Constituição do Estado, 
com fulcro no art. 4o da Lei Complementar Federal 63, de 11 de janeiro 
de 1990, no art. 1o da Lei 765, de 27 de junho de 1995, e no art. 2o, inciso 
III, do Regulamento do Conselho Especial para Elaboração do Índice de 
Participação dos Municípios no ICMS, aprovado pelo Decreto 4.324, de 
21 de junho de 2011,

D E C R E T A:

Art. 1o Os Anexos I e II ao Decreto 4.876, de 29 de agosto de 
2013, passam a vigorar na conformidade dos Anexos I e II a este Decreto.

Art. 2o Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Palácio Araguaia, em Palmas, aos 4 dias do mês de julho de 2014; 
193o da Independência, 126o da República e 26o do Estado.

SANDOVAL CARDOSO
Governador do Estado

Marcelo Olímpio Carneiro Tavares
Secretário de Estado da Fazenda 

Renan de Arimatéa Pereira
Secretário-Chefe da Casa Civil
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